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E O TRABALHADOR, TRABALHA COMO?: reflexões sobre as estratégias de mediação utilizadas pelo trabalhador frente à precarização do trabalho.
Luís Paulo Sousa da Silva

Resumo

O presente trabalho analisa as estratégias de mediação subjetiva utilizadas por trabalhadores diante da precarização do trabalho no contexto do capitalismo neoliberal. A partir do referencial da psicodinâmica do trabalho, discutem-se os impactos da intensificação produtiva sobre a saúde mental e os mecanismos desenvolvidos pelos sujeitos para lidar com o sofrimento. Destacam-se estratégias defensivas, como clivagem e negação, e formas criativas de resistência que preservam a subjetividade e permitem a continuidade laboral sem colapso psíquico. Também se enfatiza a importância das mediações coletivas e do suporte social como fatores de proteção. A análise aponta que, mesmo em um cenário hostil, o trabalhador constrói alternativas que ressignificam a experiência laboral e que podem promover saúde, desde que associadas a uma crítica ativa ao modelo de organização do trabalho vigente.
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Abstract

This paper analyzes the subjective mediation strategies used by workers facing labor precarization within the neoliberal capitalist context. Based on the theoretical framework of work psychodynamics, it discusses the impact of increased productivity demands on mental health and the mechanisms individuals develop to cope with suffering. Defensive strategies such as splitting and denial are highlighted, along with creative forms of resistance that preserve subjectivity and enable continued work without psychological collapse. The importance of collective mediation and social support as protective factors is emphasized. The analysis shows that, even in a hostile environment, workers construct alternatives that reframe the labor experience and can promote health—provided they are tied to an active critique of the current work organization model.
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1
INTRODUÇÃO
O mundo do trabalho contemporâneo tem sido atravessado por transformações estruturais significativas, particularmente com o avanço do capitalismo neoliberal e sua lógica produtivista, que redefine não apenas as condições de labor, mas também os sentidos atribuídos ao trabalho pelo sujeito. Autores como Gaulejac e Hanique (2024) alertam para os impactos deletérios desse modelo econômico sobre a subjetividade do trabalhador, evidenciando uma crescente pressão pelo desempenho, acompanhada de um esgotamento físico e psíquico. Tal conjuntura expõe os trabalhadores a riscos elevados de adoecimento, mas também impõe a necessidade de desenvolver estratégias de mediação que permitam a permanência na atividade laboral sem a desestruturação psíquica completa.

Diante desse cenário, este trabalho busca aprofundar a reflexão sobre as estratégias de mediação (mecanismos de defesa e estratégias de enfrentamento) utilizadas pelos trabalhadores frente à precarização das condições laborais, articulando diferentes perspectivas teóricas. Para isso, serão discutidos, a partir do referencial da psicodinâmica do trabalho, o contexto atual do mundo do trabalho, os processos de adoecimento psíquico, as criações dos trabalhadores que não desenvolvem transtornos psicopatológicos e, a partir disso, as possibilidades de construção de um trabalho que, mesmo atravessado pela lógica do capital, ainda possa ser fator fortalecedor de saúde.
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O CENÁRIO NO MUNDO DO TRABALHO ATUAL
A massa populacional vendendo seu trabalho para o enriquecimento de uma minoria, condições de trabalho precárias, jornadas extenuantes, perdas de garantias e direitos trabalhistas, vínculos empregatícios voláteis, subordinação a sistemas tecnológicos e impessoais, diluição do poder, enfraquecimento da coletividade e da solidariedade entre trabalhadores, aumento da competição, exigências subjetivas crescentes. Essas são apenas algumas das características que configuram o atual mundo do trabalho. 

Longe de ser um fenômeno recente, a precarização do trabalho é um fenômeno consolidado dentro do sistema de relações produtivas engendrado pelo capitalismo e intensificado pela lógica neoliberal (Araújo & Morais, 2017; Alves, 2009; Gomez, 1999). Monteiro et al. (2022) apontam como o trabalho ganha contornos cada vez mais precários dentro desse sistema ao jogarem luz sobre a complexa torção operada sobre o trabalhador. Isto é, à medida em que, por um lado, se oferece menos garantias ao trabalhador, firma-se menos vínculos e promove-se uma organização do trabalho com cada vez menos participação do trabalhador; por outro, exige-se mais habilidades técnicas e interpessoais, maior capacidade de aceitar riscos, maior produtividade e polivalência (Monteiro et al., 2022). 

Moreira e Calvete (2020) apontam como essa tendência vai se institucionalizando e reorientando, inclusive, o papel do Estado, de modo a garantir na forma da lei, que todo o processo de trabalho esteja pautado no viés dos interesses neoliberais. Criam-se, então, a condições institucionais que propiciam o acúmulo de capital. Contudo, são justamente essas condições as responsáveis por gerar as nocivas consequências para a classe trabalhadora. 

A exigência desenfreada pela produtividade acelerada ganha ainda mais força com o estabelecimento das tecnologias, as quais passaram a reestruturar os modos de produção e gerar novos mecanismos de controle e subordinação. Ainda nesse contexto, Abarello et al. (2023) demarcam as falácias refinadas do sistema neoliberal através da sofisticação do trabalho por plataformas digitais. Como traço marcante desse movimento, os autores revelam a destituição da liberdade do trabalhador sob o discurso do empreendedorismo individual. Uma maneira cruel de constituir o explorado como seu próprio explorador. 

Outro traço constituinte do cenário do mundo do trabalho atual é circunscrito por Facas (2020) através da noção de sociedade da performance. Apontando os imperativos do desempenho que configuram a vida social na promessa de uma vida feliz, o autor demonstra como as demandas direcionadas aos sujeitos dão as costas para a condição de humanidade e servem unicamente à lógica de mercantilização e espetacularização da vida. Cria-se a partir daí um verdadeiro culto ao desempenho em todos os aspectos da vida e, portanto, toda a subjetividade do trabalhador passa a ser contaminada, transformando-o em um empreendedor de si mesmo, submetido a uma incessante busca por produtividade e autoaperfeiçoamento, enquanto é mascarado o processo de autoexploração também apontado por Abarello et al. (2023).

Viapiana et al. (2018) ressaltam que esse contexto aprofunda desigualdades e fragiliza o tecido social, tornando os trabalhadores mais vulneráveis à exploração. Gaulejac e Hanique (2024), por sua vez, alertam como a intensificação dessa lógica de mercado que instrumentaliza a força de trabalho e precariza as relações laborais, leva ao aumento de trabalhadores extenuados que encontram cada vez menos espaço para contestação e expressão dos sentimentos gerados pela insegurança e instabilidade.

Visualiza-se, a partir dessa discussão, como a própria possibilidade de o trabalhador construir vínculos estáveis com sua atividade profissional, com colegas de trabalho e com a instituição empregadora fica comprometida. A esse aumento da fragmentação das relações laborais soma-se a gestão por metas inatingíveis e a desconsideração dos aspectos subjetivos do trabalho (Gaulejac, Hanique, 2024; Monteiro et al., 2022; Viapiana et al., 2018; Bendassoli, 2012).

Esse modelo produtivo afeta, sem dúvidas, a subjetividade a pontos que conduzem a processos de adoecimento psíquico, à medida que o trabalho é condicionante de toda a esfera da vida do trabalhador (Viapiana et al., 2018).  
3
ALGUNS APONTAMENTOS SOBRE O SOFRIMENTO E O ADOECIMENTO DO TRABALHADOR NO CENÁRIO DE PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO
Dejours et al. (1993) ressaltam que a organização do trabalho pode operar como um fator de equilíbrio ou de destruição psíquica, a depender da forma como são distribuídas as exigências laborais e da possibilidade de reconhecimento no trabalho. Fica claro assim que a intensificação da precarização do trabalho produz impactos diretos sobre a saúde mental dos trabalhadores, podendo levar a quadros de ansiedade, depressão, doenças psicossomáticas, burnout e outros adoecimentos, como apontam autores como Bendassolli (2012); Viapiana et al. (2018); Machado (2022); e Gaulejac e Hanique (2024). 

Gaulejac e Hanique (2024) são explícitos ao demarcarem que no sistema paradoxante, em que a classe trabalhadora se vê inserida, o sujeito está destinado a ser alvo de violência psicológica e simbólica, as quais são intrínsecas às relações de trabalho. Os trabalhadores passam, portanto, a aceitar e se submeter à lógica que lhes adoece à medida que o sistema não lhes apresenta outras saídas.   

A ausência de autonomia e a constante exigência de adaptação geram um estado de vigilância permanente, que indicam como encaminhamento a renúncia de si, a renúncia da afetação e da empatia (Gaulejac; Hanique, 2024). Este é um quadro que certamente favorece processos de sofrimento e adoecimento. Processos esses que também passam a ser individualizados e silenciados, a partir de uma ótica que responsabiliza unicamente o sujeito pelo seu sofrimento e adoecimento. Viapiana et al. (2018) ampliam essa discussão e destacam que o adoecimento psíquico no trabalho deve ser compreendido dentro de uma perspectiva social e política, e não meramente psicológica ou individual.

Do contrário, o perigo que a classe trabalhadora enfrenta é o de ter seu sofrimento menosprezado, tal como aponta Facas (2020), ao argumentar sobre como a precarização cria um ambiente onde o esgotamento é banalizado, e os trabalhadores, muitas vezes, não percebem a sobrecarga até que o adoecimento se torne incapacitante. À medida que a demanda pela performance é alçada à condição de normalidade e cotidianidade, não se apresentam alternativas no horizonte do trabalhador, o qual se vê obrigado a agir contra seus próprios valores em nome da produtividade, tal como o fenômeno que Dejours et al. (1993) denominam como sofrimento ético.

Gaulejac e Hanique (2024) são enfáticos e defendem que esse esgotamento contínuo pode levar a quadros de despersonalização, onde os indivíduos perdem a capacidade de se reconhecer no trabalho que realizam. Uma perda que passa não apenas pela identidade profissional como também pela perda da própria subjetividade, intensificando a alienação e tornando o trabalhador vulnerável a processos de exploração ainda mais intensos.

Todo esse cenário demonstra que, enquanto o trabalho deveria ser um espaço de realização e construção identitária, tem se tornado, em muitos casos um fator de sofrimento psíquico e causa de adoecimento. 
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TRABALHA E NÃO ADOECE: COMO?
Segundo Machado (2022), o sofrimento é intrínseco ao trabalho. O autor aponta que a própria noção de normalidade para Cristophe Dejours (criador da psicodinâmica do trabalho) conta sempre com a dinâmica de sofrimento e com as defesas utilizadas pelo trabalhador contra tal sofrimento. Esse ponto é vital para nos dar o esteio sobre o qual se faz central o questionamento, realçado por Dejours, e aqui em voga, a saber, se a saúde não é um dado natural e os fenômenos sociais também dificultam sua obtenção, como é possível que a maioria dos trabalhadores não adoeça? 

Para essa questão existem alguns encaminhamentos possíveis. De saída, é importante levantar questionamentos sobre os mecanismos de resistência e mediação subjetiva empregados para evitar o colapso psíquico. Ou seja, embora o ambiente de trabalho possa ser altamente adoecedor, os sujeitos encontram formas de lidar com o real do trabalho. Bendassolli (2012), por exemplo, sugere que os trabalhadores encontram formas de ressignificar suas experiências laborais para manter um senso de propósito e continuidade. Essa ressignificação ocorre tanto no nível individual quanto no coletivo, promovendo modos de enfrentamento que garantem a continuidade do trabalho.

Faz-se possível apontar, com Gaulejac e Hanique (2024), que esse processo pode seguir por duas vias diferentes: pode-se desenvolver estratégias de defesa como meio de proteger o ego ao mesmo tempo que se continua extremamente adaptado à precarização e às exigências do sistema, de forma a despersonificar-se, tornando-se um instrumento da organização; ou pode-se criar mecanismos de distanciamento, através dos registros reflexivo, psíquico e social, que permitam ao sujeito agir sobre os efeitos paradoxais e geradores de precarização, vivendo de forma mais genuína no trabalho e fora dele.   

É na direção da primeira via apresentada que Gaulejac e Hanique (2024) apontam duas reações defensivas muito utilizadas pelos trabalhadores: a clivagem e a negação. A primeira diz respeito a tentativa de reconciliar as tendências irreconciliáveis representadas pela subjetividade do trabalhador, de um lado, e pelas exigências de adaptação flexível da personalidade às tendências do mercado, de outro. A clivagem seria então o mecanismo no qual o sujeito de divide em dois, mantendo-se em parte adaptado ao sistema e em outra parte mantendo sua subjetividade autêntica. Essa segunda parte passaria por um processo de recalcamento para não colocar em cheque aquilo que os autores chamam de “ego organizacional”. Em última instância, trata-se de um movimento paradoxal de tentativa por parte do trabalhador de manter seu vínculo com o trabalho ainda que com todas as contradições implicadas nele, à custo de um assujeitamento, ao mesmo tempo em que não sucumbe totalmente, preservando algo de sua individualidade (Gaulejac; Hanique, 2024).

Em uma via semelhante está o processo de negação, o qual passa pela manutenção da ilusão de que o funcionamento do sistema é perfeitamente aceitável e racional. Gaulejac e Hanique (2024) demonstram como essa espécie de economia subjetiva revela uma adaptação resignada à lógica gerencialista, favorecendo uma adesão e neutralizando conflitos através do anestesiamento do pensamento. 

Colaborando com esse viés, Dejours et al. (1993) destacam que a negação do sofrimento é um dos principais mecanismos utilizados pelos trabalhadores para evitar o adoecimento. Muitas vezes, os trabalhadores criam narrativas que minimizam a gravidade das condições de trabalho, seja por meio da idealização da profissão ou da aceitação de discursos meritocráticos que reforçam a crença na superação individual. Esse processo, no entanto, não elimina os riscos de adoecimento, mas os posterga, deslocando o sofrimento para manifestações psíquicas latentes.

Na mesma linha e se configurando como uma forma de resistência ao sofrimento, está o processo de adaptação psíquica ao sofrimento apontado por Viapiana et al. (2018). Essa adaptação diz respeito ao desenvolvimento de mecanismos de dessensibilização emocional por parte de trabalhadores expostos continuamente a ambientes estressantes, tornando-os indiferentes a estímulos que, anteriormente, poderiam causar grande sofrimento.  Os autores também apontam, contudo, que esse processo de adaptação, embora funcional a curto prazo, pode levar a um endurecimento subjetivo que compromete a capacidade de empatia e reflexão crítica sobre a própria condição laboral.

Em comum, tais mecanismos carregam a marca de não possuírem caráter patológico, defendendo o psiquismo do trabalhador e minimizando a noção de sofrimento nas situações de trabalho. Muito embora, carreguem também o contraponto de não promoverem nenhum tipo de ação sobre o real do trabalho vivido (Moares, 1993) ou os efeitos paradoxantes que causam o sofrimento, nos termos de Gaulejac e Hanique (2024). 

É também importante assinalar a existência de outras possibilidades de estar com o trabalho, em sua dinâmica de prazer e sofrimento, e enfrentando as vivências de precarização. Essas possibilidades se aglutinam na segunda via apresentada por Gaulejac e Hanique (2024), os quais a apresentam como resistências criativas que engendram um distanciamento entre o trabalhador e os paradoxos do sistema neoliberal. Nessa linha, os autores destacam o lugar do humor como maneira de preservar uma parte do sujeito lúdico, além da necessidade de desafetar-se, distanciando-se do trabalho através do brincar e dos jogos, que passam inclusive pela palavra. Além disso a imaginação criativa e os investimentos sobre si mesmo também são estratégias que, segundos os autores, fazem com o que os trabalhadores enfrentem os paradoxos e se libertem ainda que minimamente da necessidade de responder aos ideais paradoxantes.

Somando a essa discussão, Bendassolli (2012) argumenta que algumas formas de transgressão das regras organizacionais podem funcionar como mediações importantes para o trabalhador. Pequenos gestos de autonomia, como a reinterpretação de normas, a flexibilização de prazos ou a subversão de hierarquias rígidas, podem oferecer um mínimo de liberdade dentro de ambientes altamente normativos. Essas pequenas transgressões podem ser vistas como atos de resistência subjetiva que preservam a dignidade do trabalhador e garantem um maior controle sobre sua experiência profissional.

Faz-se necessário frisar que as estratégias de enfrentamento também podem se dar na esfera coletiva, gerando um movimento de cooperação e a possibilidade de espaços de discussão (Dejours, 2011; Gualejac, Hanique, 2024). Dejours et al. (1993) destacam, por exemplo, que a mobilização coletiva pode ser um dos principais fatores de resistência, na medida em que promove um senso de pertencimento e reduz o impacto do sofrimento individualizado. 

Gaulejac e Hanique (2024) apontam, por sua vez, que o fortalecimento de redes de apoio dentro do ambiente organizacional é um fator determinante para a preservação da saúde mental dos trabalhadores. O suporte social, a troca de experiências e a possibilidade de expressar frustrações em um ambiente seguro são elementos que reduzem a sensação de isolamento e promovem um enfrentamento mais saudável das pressões laborais. Os autores vão além, ao frisarem a necessidade de recuperar uma distância crítica para com o trabalho, e estabelecer uma comunicação que ultrapasse as barreiras instaladas pela classe que detém o poder na tentativa de gerar efeitos de conscientização. Para isso, se faz necessário a compreensão sobre o sistema e seu modo de funcionamento de modo a proporcionar intervenções políticas e sociais que mudem a configuração do investimento psíquico feito em direção ao trabalho.
É importante frisar que toda essa discussão se faz necessária quando levamos em consideração que a busca por um trabalho com sentido está diretamente ligada à capacidade do trabalhador de estabelecer estratégias de mediação eficazes (Machado, 2022). Isto é, a possibilidade de encontrar satisfação ao enfrentar os paradoxos e as precarizações que perpassam o mundo do trabalho pode ser um fator protetor contra o adoecimento. No entanto, essa busca não pode ser confundida com uma aceitação passiva das imposições neoliberais, mas sim com um movimento ativo de transformação das relações de trabalho e das condições subjetivas que as atravessam.
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CONCLUSÃO
Para ponderarmos com vistas à finalização deste trabalho, é possível apontarmos dois pontos de reflexão como encaminhamento para as questões expostas no presente trabalho, as quais – é importante frisar – estão longe de se esgotar, necessitando de esforço constante para mantê-las vivas. A primeira fala sobre como o trabalhador paga um alto preço para manter-se trabalhando no sistema capitalista sob a lógica neoliberal. Esse pagamento não passa apenas pela entrega de seu tempo, sua corporeidade e sua força de trabalho; cobra-se também que cada um, através de seus investimentos psíquicos, imprima sua subjetividade à serviço do mundo do trabalho, ao mesmo tempo que se impõe como espécie de juros que cada trabalhador também use a mesma subjetividade para se preservar. É um movimento denso, complexo e desgastante, sem dúvidas.

Por fim, a segunda reflexão caminha na direção de reafirmar que qualquer possibilidade de ter o trabalho como fator de saúde e não de adoecimento reside na relação consigo e com o outro, seja pela comunicação, pelo fortalecimento da coletividade ou por entrar em contato com o outro presentificado em cada um de nós. Não é possível enfrentar, de fato, um sistema adoecedor se não pela via da celebração subjetiva.
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